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SAÚDE PÚBLICA

Doenças respiratórias 
avançam nos estados

Boletim InfoGripe indica aumento de casos de síndromes agudas graves e reforça o apelo por vacinação para frear mortes

Q
uase todos os estados do 
país registram incidência 
de síndrome respiratória 
aguda grave (SRAG) em ní-

veis de alerta, risco ou alto risco, 
conforme o boletim InfoGripe, di-
vulgado nesta semana pela Fun-
dação Oswaldo Cruz (Fiocruz). Os 
dados, referentes ao período de 19 
a 25 de abril, mostram um quadro 
disseminado, com exceção de Rio 
de Janeiro, São Paulo e Rio Grande 
do Sul, que não aparecem nas fai-
xas mais elevadas de risco.

O levantamento aponta que o ce-
nário atual é impulsionado pela cir-
culação de vírus respiratórios sazo-
nais, com destaque para influenza A 
e vírus sincicial respiratório. Em es-
tados do Centro-Sul, além de áreas 
do Norte e do Nordeste, os regis-
tros de casos graves por influenza A 
apresentam crescimento. A pesqui-
sadora do InfoGripe Tatiana Portella 
informa, porém, que, apesar do au-
mento de casos, “em diversos esta-
dos dessas regiões já é possível ob-
servar tendência de redução”.

O vírus sincicial respiratório tam-
bém apresenta expansão “em prati-
camente todo o país”, segundo a pes-
quisadora, que cita como exceção, 
apenas, parte da Região Norte. Ela 
acrescenta que “há sinais de queda 
em alguns estados, e estabilidade 
em Goiás, Tocantins e Maranhão”.

Entre os estados com aumento 
de VSR estão Acre, Alagoas, Ama-
pá, Bahia, Ceará, Distrito Federal, 
Espírito Santo, Mato Grosso do Sul, 
Minas Gerais, Pará, Paraíba, Para-
ná, Pernambuco, Rio de Janeiro, 
Rio Grande do Norte, Rio Grande 
do Sul, Santa Catarina, São Paulo e 
Sergipe. Já Amazonas, Mato Gros-
so, Rondônia e Roraima apresen-
tam redução do número de casos.

No caso da influenza A, o cresci-
mento é identificado em Acre, Ala-
goas, Distrito Federal, Espírito Santo, 

Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, 
Paraíba, Paraná, Santa Catarina, São 
Paulo, Rio Grande do Sul, Rondônia e 
Roraima. Em sentido oposto, Amazo-
nas, Amapá, Pará, Tocantins, Bahia, 
Ceará, Maranhão, Piauí, Rio Gran-
de do Norte e Mato Grosso regis-
tram queda, enquanto Goiás e Sergi-
pe mostram interrupção do avanço.

O boletim também indica que 13 
capitais apresentam níveis elevados 
de incidência, com crescimento nas 
últimas seis semanas. Estão nessa 
condição Belém, Brasília, Campo 
Grande, Cuiabá, João Pessoa, Ma-
ceió, Manaus, Natal, Palmas, Reci-
fe, Rio Branco, Teresina e Vitória.

Em 2026, o país soma 1.960 
mortes por síndrome respiratória 
aguda grave. Do total, 852 tiveram 
confirmação para vírus respirató-
rios, 880 apresentaram resultado 
negativo e, ao menos, 50 perma-
necem em investigação.

Entre os casos com resultado po-
sitivo, a influenza A responde por 
39,1% das mortes. O Sars-CoV-2 
aparece com 27,9%, seguido por ri-
novírus com 22,2%, vírus sincicial 
respiratório com 5,8% e influenza 
B com 3,2%.

A vacinação é apontada como 
principal forma de prevenção. Ta-
tiana Portella afirma que “a imuni-
zação reduz o risco de agravamento 
e deve ser priorizada pelos grupos 
mais vulneráveis durante períodos 
de maior circulação viral”. A campa-
nha contra influenza, conduzida pe-
lo Ministério da Saúde, segue até 30 
de maio. A orientação é que crian-
ças, idosos e pessoas com comorbi-
dades procurem os postos de saúde. 

No caso do vírus sincicial respi-
ratório, a vacina é indicada para ges-
tantes a partir da 28ª semana de ges-
tação, com o objetivo de proteger os 
bebês nos primeiros meses de vida. 
O boletim da Fiocruz destaca que o 
VSR é uma das principais causas de 
bronquiolite em crianças menores 
de dois anos.
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Embora o Brasil tenha obtido 
avanços legais importantes na luta 
contra crimes de ódio contra a co-
munidade LGBTQIA+, como o re-
conhecimento da união estável e 
a criminalização da LGBTIfobia, a 
realidade ainda é marcada por vio-
lência extrema e exclusão precoce. 
É o que revela a pesquisa inédita O 
custo econômico da exclusão ba-
seada em orientação sexual, iden-
tidade e expressão de gênero e ca-
racterísticas sexuais no mercado 
de trabalho brasileiro, do Ministé-
rio dos Direitos Humanos e da Ci-
dadania em parceria com o Banco 
Mundial, com dados de 2025. 

O estudo analisa como o estig-
ma, a discriminação e a desigual-
dade afetam o emprego, a renda e 
a produtividade no país. O Brasil 
perde, anualmente, R$ 94,4 bilhões 
(0,8% do PIB) com o desemprego, 
a inatividade e as lacunas salariais 
da população LGBTQIA+.

Para a advogada tributarista Iza-
bela Jamar, a perda de 0,8% do PIB 
é extremamente significativa pa-
ra a economia brasileira, repre-
sentando dezenas de bilhões de 
reais que deixam de circular todos 
os anos na economia. “Essa per-
da está diretamente relacionada à 
exclusão de pessoas LGBTQIA+ do 
mercado de trabalho, o que reduz 
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Preconceito contra LGTBQIA+ impõe prejuízos à economia

MERCADO DE TRABALHO

O Brasil perde quase R$ 100 bilhões por ano com o desemprego e as diferenças salariais da população LGBTQIA+
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a produtividade, o consumo e a 
capacidade de inovação do país. 
Não é apenas uma questão social, 
é um problema econômico estru-
tural que compromete o desenvol-
vimento nacional”, afirma ela. 

O estudo revela que o processo 

de exclusão começa, muitas vezes, 
no ambiente familiar e na escola: 
70% das mulheres trans e travestis 
não concluíram o ensino médio, 
por exemplo, o que limita drasti-
camente suas chances de emprego 
formal. No ambiente de trabalho, 

a hostilidade é frequente: quase 
dois terços dos entrevistados re-
lataram exposição rotineira a co-
mentários negativos. 

As mulheres sofrem maior im-
pacto, se comparadas aos homens. 
No total, as perdas salariais anuais 

foram estimadas em R$ 40,1 bi-
lhões entre homens e R$ 54,3 bi-
lhões entre mulheres. O relatório 
aponta, ainda, que a exclusão não 
afeta de maneira igual a comunida-
de LGBTQIA+. Pessoas transgêne-
ro, não binárias e intersexo relata-
ram níveis mais elevados de discri-
minação no ambiente profissional. 

A exclusão também impac-
ta diretamente as contas públi-
cas. Anualmente, o Brasil per-
de, aproximadamente, R$ 14,6 
bilhões (0,12% do PIB) devido à 
queda na arrecadação de impos-
tos (R$ 10,6 bilhões) e aos gastos 
adicionais com proteção social 
associados ao desemprego e à 
inatividade (R$ 4 bilhões). 

Para Jamar, os R$ 14,6 bilhões 
que deixam de ser arrecadados sig-
nificam menos recursos para polí-
ticas públicas essenciais em saú-
de, educação e assistência social. 
Além disso, há um efeito em ca-
deia: quanto maior a exclusão do 
mercado formal, menor a arreca-
dação e maior a pressão sobre pro-
gramas sociais.

Essa relação fica evidenciada 
no relatório. A discriminação no 
ambiente de trabalho comprome-
te a eficiência do mercado e limi-
ta o potencial econômico do país. 
Adultos LGBTQIA+ apresentam 
taxas de desemprego mais altas 
(15,2%), maior inatividade (37,4%) 

e taxas de emprego mais baixas 
(47,4%) que a população em geral 
(7,7%; 33,4%; e 58,9%, respectiva-
mente). A população LGBTQIA+ 
recebe apenas 91% da renda mé-
dia da população em geral. 

“A discriminação ainda é um fa-
tor muito presente, tanto nos pro-
cessos seletivos quanto no ambien-
te de trabalho. Além disso, há uma 
ausência de políticas públicas efe-
tivas voltadas à inclusão produti-
va dessa população. Também pre-
cisamos considerar os efeitos acu-
mulados da exclusão, como difi-
culdades no acesso à educação, à 
qualificação profissional e a redes 
de apoio. Tudo isso impacta dire-
tamente a empregabilidade”, expli-
cou a advogada.

Izabela Jamar diz que a respon-
sabilidade de reverter essa situa-
ção deve ser compartilhada entre 
empresas e governo. Segundo ela, 
as empresas precisam avançar na 
construção de ambientes mais in-
clusivos e na adoção de práticas 
concretas de diversidade, que vão 
além do discurso. “Por outro lado, o 
poder público tem um papel funda-
mental na formulação de políticas 
estruturais, no combate à discrimi-
nação e na promoção da inclusão 
no mercado de trabalho”, concluiu.

*Estagiários sob a supervisão 
de Vinicius Doria


